
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1119449 - SP (2026/0329070-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JEFERSON NUNES DE SOUZA 

ADVOGADA :
FERNANDA  IZZO  NASCIMENTO  FERRAZZI  DA  CUNHA  -
SP354529

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS LIMINARMENTE INDEFERIDO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  01/10/2026 a  08/10/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator

Documento eletrônico VDA60783415 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 11/10/2026 16:58:19
Publicação no DJEN/CNJ de 15/10/2026. Código de Controle do Documento: 71b53ec7-083d-48c3-b807-a6f1001234d9



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1119449 - SP (2026/0329070-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JEFERSON NUNES DE SOUZA

ADVOGADA :
FERNANDA  IZZO  NASCIMENTO  FERRAZZI  DA  CUNHA  -
SP354529

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto de JEFERSON NUNES DE SOUZA

contra decisão monocrática assim ementada (fl. 55):

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.
LIVRAMENTO CONDICIONAL.  DETERMINAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO
NA  ORIGEM.  POSSIBILIDADE.  SÚMULA  439/STJ.  PRECEDENTES.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 

Petição inicial indeferida liminarmente.

Nas razões, o agravante alega que  não houve fundamentação concreta e

contemporânea  para  a  realização  do  exame  criminológico  no  caso,  ainda  que

reconheça a orientação da Súmula 439/STJ, pois os elementos utilizados são pretéritos

e desconsideram a realidade posterior de mais de dois anos de liberdade fiscalizada.

Sustenta  que  a  execução  tardia  do  acórdão  e  a  proteção  da  confiança

legítima  impõem  a  consideração  dos  fatos  supervenientes  e  do  período  de

ressocialização  efetiva  do  paciente  em liberdade,  sem novas  intercorrências  e  com

vínculo familiar e laboral.
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Defende, subsidiariamente, a manutenção do paciente em liberdade até a

realização  do  exame,  com  imediato  agendamento,  sem  recolhimento  prévio,  sob

condições de fiscalização do Juízo da execução.

Pugna,  ao final,  pela reforma da decisão,  com concessão da ordem para

afastar  a  exigência  do  exame  e  restabelecer  o  livramento  condicional,  ou,

subsidiariamente, determinar o agendamento do exame com manutenção da liberdade,

ou cassar o acórdão de origem para novo julgamento motivado (fls. 62/77).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento.

Em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a  impugnação

apresentada em agravo  regimental  deve  ser  realizada de  forma efetiva,  concreta  e

pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou meras repetições das

teses já repelidas na decisão agravada.

Caso  em  que  as  razões  do  agravo  regimental  estão  dissociadas  dos

fundamentos  da  decisão  agravada  e  não  impugnam,  de  forma integral,  os  motivos

adotados na decisão monocrática que indeferiu liminarmente a petição inicial, a saber: o

não  conhecimento  dos  argumentos  relativos  à  execução  tardia  e  ao  imediato

agendamento do exame com manutenção da liberdade, por configurarem supressão de

instância, pois não foram enfrentados pelo ato coator (fl. 57).

Verificada  a  ausência  de  refutação  específica  de  toda  a  motivação  da

decisão  agravada,  não  se  conhece  do  agravo  regimental;  é  o  que  diz  nossa

jurisprudência:  AgRg no HC n.  1.009.391/MT,  Ministro  Og Fernandes,  Sexta  Turma,

DJEN de 1º/10/2025; AgRg no HC n. 836.383/SP, Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta

Turma, DJe de 21/3/2024; AgRg no HC n. 1.020.291/SP, Ministro Messod Azulay Neto,

Quinta Turma, DJEN de  30/9/2025; e AgRg no HC n. 1.014.054/SP, Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, DJEN de 8/9/2025.

Assim, não conheço deste agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.119.449 / SP

Número Registro: 2026/0329070-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00002993020228260996  00020035120168260394  00049216420188260521  20035120168260394
2993020228260996 49216420188260521 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDA IZZO NASCIMENTO FERRAZZI DA CUNHA 
ADVOGADA : FERNANDA IZZO NASCIMENTO FERRAZZI DA CUNHA - SP354529
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JEFERSON NUNES DE SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON NUNES DE SOUZA 
ADVOGADA : FERNANDA IZZO NASCIMENTO FERRAZZI DA CUNHA - SP354529
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Documento eletrônico VDA60730354 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 08/10/2026 11:32:14
Código de Controle do Documento: 486ed117-694b-4d89-8873-e54275c4a3f0



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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